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RECEBIMENTO LTDA., AMD - COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA, COLOMBO
FRANCHISING EIRELI - EPP
REU: KOMPORT COMERCIAL IMPORTADORA S.A., ATRADIUS CREDITO Y
CAUCION SEGURADORA S.A., TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO

 

 

Vistos, etc.
SPA ONLINE ASSESSORIA DE MODA E APOIO

ADM. LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 18.728.182/0001-87;
HAP PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
15.916.680/0001-65; A3M4P PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita
no CNPJ/ME sob o nº 15.916.690/0001-09; APJM
PARTICIPAÇÕES S/A, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
13.373.320/0001-39; Q1 COMERCIAL DE ROUPAS DA
AMAZÔNIA LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
10.999.792/0001-03; Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S/A, inscrita
no CNPJ/ME sob o nº 09.044.235/0001-50; ADM. COMÉRCIO DE
ROUPAS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.744.781/0001-
80; Q1 SERVIÇO E RECEBIMENTO LTDA., inscrita no CNPJ/ME
sob o n° 09.218.787/0001-37; AMD COMÉRCIO DE ROUPAS
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LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.402.825/0001-81”) e
COLOMBO FRANCHISING EIRELI, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
03.466.251/0001-54, sociedades empresárias que se
autodenominam “Grupo Colombo” neste processo eletrônico,
apresentaram manifestação (ID.175052341) sobre os pareceres do
Administrador Judicial e do Ministério Público (ID´s. 168295775 e
170484875), conforme havia sido determinado por este juízo
(ID.172826937), para que possa haver a análise sobre a concessão
judicial da recuperação judicial, aduzindo, em síntese, que:

 

1.           O resultado da Assembleia Geral de Credores é
inequívoco: (a) Classe I: aprovação de 70,67%;
(b) Classe IV: aprovação de 97,18%; (c) Classe
III: aprovação em valor de crédito de 65,75%, e,
em quantidade de credores, aprovação de 46,94%.
(d) Aprovação da Assembleia Geral de Credores na
ordem de 65,63% dos credores presentes de todas
as classes (em que pese, tenha ocorrido irrisória
rejeição por parte de alguns credores
quirografários).

2.           O Administrador Judicial afirma expressamente
- no “tópico 40” de sua manifestação - que de
forma clara e objetiva, a votação do Plano de
Recuperação Judicial atende aos requisitos do
artigo 58, §1º, da Lei 11.101/05.

3.           O Administrador Judicial concluiu – no “tópico
55” de sua manifestação – que foram totalmente
preenchidos os requisitos legais exigido, dispostos
no artigo 58, §§1º e 2º da Lei 11.101/05 para fins
de homologação do Plano de Recuperação Judicial
mediante quórum alternativo (cram down).

4.           É plenamente cabível a aplicação do deságio
aos créditos quirografários, nos exatos moldes
propostos no Plano de Recuperação Judicial, vez
que, a aplicação do deságio diz respeito
diretamente a um aspecto econômico do plano,
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cuja análise compete exclusivamente aos Credores
em AGC, e, conforme denota-se, o PRJ foi
aprovado pela maioria dos presentes.

5.           Em casos análogos, o Juízo da Recuperação já
decidiu recentemente a favor da dispensa de
apresentação das CND’s fiscais para a concessão
da recuperação judicial, como é o caso da
recuperação judicial da Tauro Motors Veículos
Importados Ltda. (processo nº 1020780-
42.2017.8.11.0041) que tramitou perante a 1ª
Vara Cível de Cuiabá-MT, além de outros casos que
também tramitaram perante este MM. Juízo e de
posicionamentos do STJ.

6.           A manifestação apresentada pelos credores
Caedu Comércio Varejista de Artigos do Vestuário
Ltda.(“Caedu”); Blue Bay Comercial Ltda. (“Blue
Bay”); e Blue Center Comercial de Roupas Ltda.
(“Blue Center”) (ID.170250913) profere acusações
inverídicas (e desprovidas de qualquer prova), e
que os referidos credores perderam o prazo para
participarem da Assembleia Geral de Credores, e
agora, querem criar uma cortina de fumaça em
total litigância de má-fé.

 

Ao final pedem que este juízo considere
juridicamente viável o pedido de recuperação judicial para:

 

1. Em consonância ao disposto no petitório de
ID.161567342, e, diante dos temas ora expostos, a
imediata homologação do plano de recuperação
judicial do Grupo Colombo, em razão de ter sido
inequivocamente atingindo os quóruns do § 1º do
art. 58 da LFRE, com o afastamento da exigência
do art. 57 da LRFE, e, nos moldes das cláusulas
3.9, 3.9.1 e 3.9.2 do plano de recuperação judicial
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(PRJ), que seja determinado por este MM. Juízo,
uma data para a realização da UPI dos Créditos
Fiscais e a UPI do Prejuízo Fiscal, em até 15
(quinze) dias da publicação da decisão de
homologação do PRJ.

2. Ao encontro do entendimento já exarado por
este E. Tribunal de Justiça do Mato Grosso através
do julgamento do Agravo de Instrumento de nº
1017525- 63.2021.8.11.0000, datado de
12/09/2023, requer-se a extensão pelo Juízo
Universal da adoção de medidas atípicas, de forma
casuística e excepcionais considerando o cenário
periclitante envolvendo atos expropriatórios
exclusivamente direcionados ao bens de família dos
garantidores e coobrigados das recuperandas,
devendo ser deferida mesmo sentido, a ordem de
abstenção/suspenção de quaisquer atos
expropriatórios relativos às residências (bens de
família) do sócio representante da empresa e
garantidores, quais sejam: o imóvel objeto de
matrícula 111.246, registrado perante o 14º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo; o
imóvel de matrícula 198.798, registrado perante o
18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo;
o imóvel de matrícula 183.671, registrado perante
o 18º Cartório de Registro de Imóveis de São
Paulo, em razão das obrigações exclusivamente
assumidas pelas empresas recuperandas e que
possuem direta vinculação ao PRJ.

3. O acolhimento do pleito das recuperandas ao
ID.163555153, no que tange a condenação da
Caedu, Blue Bay e Blue Center às penas
decorrentes da sua litigância de má-fé, cujo
percentual deve ser fixado com base no
endividamento total do Grupo Colombo, uma vez
que sua conduta maliciosa está impactando
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diretamente no bom andamento da recuperação
judicial, em detrimento da coletividade de
credores.

4. Com a homologação o plano de recuperação
judicial, que seja expedido ofício aos órgãos de
competentes para providenciar a baixa dos
apontamentos creditícios existentes em seus
bancos de dados, decorrentes de obrigações
sujeitas ao PRJ.

 

Posteriormente, houve manifestação de CAEDU
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA.
(“Caedu”); BLUE BAY COMERCIAL LTDA. (“Blue Bay”); e BLUE
CENTER COMERCIO DE ROUPAS LTDA. (“Blue Center)”, onde fez
diversas acusações quanto a atuação da Afare I – Fundo de
Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados (“Afare”) e
de desembargador do e. Tribunal de Justiça de Mato Grosso,
afirmando que “esta recuperação judicial está no meio do recente
escândalo de venda de sentenças que vem se descortinando por
ocasião do assassinato do advogado Roberto Zampieri” e, portanto,
“ muito possivelmente é parte relacionada dos controladores da
Colombo, eis que esse fundo é manifesta e exclusivamente
beneficiado pelo Grupo Colombo em detrimento de todos os demais
credores”, razão pela qual deve ser decretada a falência das
recuperandas (ID.177061052). 

 

As recuperandas SPA ONLINE ASSESSORIA DE
MODA E APOIO ADM. LTDA vieram novamente a este processo
para rebater as assertivas da manifestação de CAEDU COMÉRCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA. (“Caedu”); BLUE
BAY COMERCIAL LTDA. (“Blue Bay”); e BLUE CENTER COMERCIO
DE ROUPAS LTDA. (“Blue Center)”, esclarecendo serem
inverossímeis os fatos narrados e dando a sua versão sobre os
mesmos, finalizando com pedidos de não acolhimento dos pleitos,
bem como que, diante de terem sido tornados públicos nesta
recuperação judicial, fatos e conteúdos, pessoas investigadas e
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decisão que estão vinculadas a processo atualmente em curso e
em sigilo no STF, que a petição e documentos sejam
desentranhados dos autos, reiterando pleitos anteriores de
condenação nas penas de litigância de má-fé, pois a “conduta
maliciosa estaria impactando diretamente no bom andamento da
recuperação judicial, em detrimento da coletividade de credores”
(Id 177475281).

 

É o Relatório. Fundamento. Decido.

 

Inicialmente devo registrar que comecei a atuar
neste processo por força de substituição legal, tendo em vista
impedimento do Magistrado titular, pois atuou em julgamentos de
segunda instância envolvendo as partes autoras desta demanda
recuperacional.

 

Uma vez que o recebi por substituição legal, e
diante dos vários pedidos de audiência dos advogados das partes,
conforme agendamentos, realizei o atendimento a todos os
patronos pessoalmente e por videoconferência no meu gabinete,
ouvindo seus argumentos e reclamos sobre os fatos processuais,
passando então a realizar a leitura integral dos autos eletrônicos,
seus incidentes e as ações conexas.

 

Portanto, realizado esse registro, consigno que a
fundamentação que passo a realizar a partir de então, e
consequente decisão, se dá com base única na leitura dos
documentos e nas manifestações das partes interessadas, onde
passo expressar a minha convicção de juiz da causa, como simples
instância de passagem, a qual será submetida, por certo, ao
egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em grau recursal para
sua verificação corretiva.
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Assim registrado, primeiramente destaco que a
manifestação de CAEDU COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO
VESTUÁRIO LTDA. (“Caedu”); BLUE BAY COMERCIAL LTDA. (“Blue
Bay”); e BLUE CENTER COMERCIO DE ROUPAS LTDA. (“Blue
Center)” se mostra totalmente destoante do que se espera de
atuação respeitosa, elegante e fundada em fatos devidamente
demonstrados nos autos para garantir o deferimento de seu pleito
de falência, pois não será com afirmações sem fundamento e se
valendo de sensacionalismo por conta de investigações sigilosas em
andamento, onde ainda não formadas as culpas de nenhum
magistrado ou pessoa, que alcançará o pretendido neste juízo.

 

Da análise dos documentos anexados por CAEDU
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA.
(“Caedu”); BLUE BAY COMERCIAL LTDA. (“Blue Bay”); e BLUE
CENTER COMERCIO DE ROUPAS LTDA. (“Blue Center)” me leva a
concluir que a questão envolvendo as pessoas e magistrados
indicados, além de não interessar a este feito, uma vez que
interessa apenas aos órgãos correicionais da Justiça e aos órgãos
judiciários criminais, não possui prova alguma, ficando apenas nas
ilações de credores insatisfeitos.

 

E essa situação, como já dito, não interessa a essa
demanda. Neste feito, interessa apenas saber se foram cumpridos
os requisitos legais para o deferimento de uma recuperação
judicial, conforme a interpretação dos fatos consagrados no quadro
geral de credores, das irresignações das partes, das decisões
anteriores deste juízo e da jurisprudência do e. Tribunal de Justiça
de Mato Grosso e do Superior Tribunal de Justiça.

 

Fixadas essas balizas de análise, começo a analisar
a possibilidade do deferimento da recuperação judicial, com base
nos documentos e atos processuais praticados neste feito, muito
bem conduzido pela magistrada ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA,
hoje desembargadora do e. Tribunal de Justiça de Mato Grosso.
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Anoto inicialmente que o Administrador Judicial
afirmou na sua manifestação para este juízo que:

 

(...)

  “Ante o exposto, a Administração Judicial
conclui que foram preenchidos os requisitos
objetivos previstos pelo artigo 58, §§ 1º e 2º
da Lei 11.101/05 para fins de homologação do
Plano de Recuperação Judicial mediante quórum
alternativo (cram down), cabendo ao magistrado
analisar a sua aplicação, de modo que, no
tópico seguinte, a Administração Judicial, com
vistas a auxiliar este d. juízo, passará ao
exame da legalidade do Plano de Recuperação
Judicial”.

(...)

De igual forma, no mesmo sentido o Curador do
Ministério Público assim se manifestou:

(...)

“Sendo Assim, restando cumpridos os requisitos
cumulativos previstos nos incisos do §1º, do
art. 58 da Lei 11.101/05, mostra-se possível a
homologação do plano de recuperação judicial da
devedora, ainda que o referido plano não tenha
sido aprovado em sua integralidade na AGC, em
homenagem ao princípio da preservação da
empresa e à vontade deliberada da maioria dos
credores votantes no mencionado conclave”.

(...)

Visitando os autos, retira-se que a Assembleia
Geral de Credores foi realizada no dia 2 de
julho de 2024, onde o plano de recuperação
judicial foi aprovado da seguinte forma:
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I)   O voto favorável de credores que representam
mais da metade do valor de todos os créditos
presentes à assembleia, independentemente de
classes: O Plano de Recuperação obteve
aprovação de credores representativos de R$
1.123.037.819,38, em relação ao crédito total
de R$ 1.711.128.217,13 presentes à Assembleia,
o que equivale a 65.63% de aprovação, conforme
atestado no laudo de votação (ID 161222148).

II)       A aprovação de pelo menos 2 (duas) das classes
de credores, havendo 3 (três) classes com
credores votantes, sempre nos termos do art. 45
desta Lei: O Plano de Recuperação obteve
aprovação nas classes I, Trabalhista, e IV,
Microempresa/EPP, nos termos do art. 45, isto
é, pela maioria simples dos credores presentes,
conforme atestado no laudo de votação (ID
161222148).

III)   Na classe que o houver rejeitado, o voto
favorável de mais de 1/3 (um terço) dos
credores, computados na forma dos §§ 1º e 2º do
art. 45 desta Lei. O Plano de Recuperação
obteve o voto favorável de 69 credores, frente
a um total de 147 credores presentes, o que
equivale a 46,94% do credores. Por outro lado,
obteve voto favorável de credores
representantes de R$ 1.119.806.747,01,
equivalente a 65,75%, em relação ao crédito
quirografário total de R$1.703.071.994,87
presentes à Assembleia, conforme atestado no
laudo de votação (ID 161222148).

 

Sobre esses fatos não há controvérsia entre as
partes, havendo necessidade apenas da interpretação do
preenchimento dos requisitos legais para o deferimento da
concessão da recuperação judicial, uma vez que deve ser apreciado
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pelo juízo recuperacional se o plano não teve objeção de credor
(art. 55, da LFRE) ou tenha sido aprovado pela assembleia geral de
credores (art. 45, da LFRE).

 

Vejamos o que disciplina os arts. 41, 45, 55 e 58,
da LFRE, que deverão ser analisados para a conclusão deste juízo
neste caso concreto:

 

Art. 41. A assembleia-geral será composta pelas
seguintes classes de credores:

I – titulares de créditos derivados da
legislação do trabalho ou decorrentes de
acidentes de trabalho;

II – titulares de créditos com garantia real;

III – titulares de créditos quirografários, com
privilégio especial, com privilégio geral ou
subordinados.

 

IV - titulares de créditos enquadrados como
microempresa ou empresa de pequeno porte.
(Incluído pela Lei Complementar nº 147, de
2014).

§ 1º Os titulares de créditos derivados da
legislação do trabalho votam com a classe
prevista no inciso I do caput deste artigo com
o total de seu crédito, independentemente do
valor.

§ 2º Os titulares de créditos com garantia real
votam com a classe prevista no inciso II do
caput deste artigo até o limite do valor do bem
gravado e com a classe prevista no inciso III
do caput deste artigo pelo restante do valor de
seu crédito.

 (...)
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Art. 45. Nas deliberações sobre o plano de
recuperação judicial, todas as classes de
credores referidas no art. 41 desta Lei deverão
aprovar a proposta.

§ 1º Em cada uma das classes referidas nos
incisos II e III do art. 41 desta Lei, a
proposta deverá ser aprovada por credores que
representem mais da metade do valor total dos
créditos presentes à assembleia e,
cumulativamente, pela maioria simples dos
credores presentes.

§ 2º Na classe prevista no inciso I do art. 41
desta Lei, a proposta deverá ser aprovada pela
maioria simples dos credores presentes,
independentemente do valor de seu crédito.

§ 2º Nas classes previstas nos incisos I e IV
do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser
aprovada pela maioria simples dos credores
presentes, independentemente do valor de seu
crédito. (Redação dada pela Lei Complementar nº
147, de 2014).

§ 3º O credor não terá direito a voto e não
será considerado para fins de verificação de
quorum de deliberação se o plano de recuperação
judicial não alterar o valor ou as condições
originais de pagamento de seu crédito.

Art. 45-A. As deliberações da assembleia-geral
de credores previstas nesta Lei poderão ser
substituídas pela comprovação da adesão de
credores que representem mais da metade do
valor dos créditos sujeitos à recuperação
judicial, observadas as exceções previstas
nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.112, de
2020).  
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§ 1º Nos termos do art. 56-A desta Lei, as
deliberações sobre o plano de recuperação
judicial poderão ser substituídas por documento
que comprove o cumprimento do disposto no art.
45 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 14.112, de
2020).   

§ 2º As deliberações sobre a constituição do
Comitê de Credores poderão ser substituídas por
documento que comprove a adesão da maioria dos
créditos de cada conjunto de credores previsto
no art. 26 desta Lei. (Incluído pela Lei nº
14.112, de 2020).  

§ 3º As deliberações sobre forma alternativa de
realização do ativo na falência, nos termos do
art. 145 desta Lei, poderão ser substituídas
por documento que comprove a adesão de credores
que representem 2/3 (dois terços) dos créditos.
(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020).

§ 4º As deliberações no formato previsto neste
artigo serão fiscalizadas pelo administrador
judicial, que emitirá parecer sobre sua
regularidade, com oitiva do Ministério Público,
previamente à sua homologação judicial,
independentemente da concessão ou não da
recuperação judicial. (Incluído pela Lei nº
14.112, de 2020) (Vigência).

(...)

Art. 55. Qualquer credor poderá manifestar ao
juiz sua objeção ao plano de recuperação
judicial no prazo de 30 (trinta) dias contado
da publicação da relação de credores de que
trata o § 2º do art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Caso, na data da publicação da
relação de que trata o caput deste artigo, não
tenha sido publicado o aviso previsto no art.
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53, parágrafo único, desta Lei, contar-se-á da
publicação deste o prazo para as objeções.

(...)

Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o
juiz concederá a recuperação judicial do
devedor cujo plano não tenha sofrido objeção de
credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha
sido aprovado pela assembleia-geral de credores
na forma dos arts. 45 ou 56-A desta Lei.
(Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020).

§ 1º O juiz poderá conceder a recuperação
judicial com base em plano que não obteve
aprovação na forma do art. 45 desta Lei, desde
que, na mesma assembleia, tenha obtido, de
forma cumulativa:

I – o voto favorável de credores que
representem mais da metade do valor de todos os
créditos presentes à assembleia,
independentemente de classes;

II - a aprovação de 3 (três) das classes de
credores ou, caso haja somente 3 (três) classes
com credores votantes, a aprovação de pelo
menos 2 (duas) das classes ou, caso haja
somente 2 (duas) classes com credores votantes,
a aprovação de pelo menos 1 (uma) delas, sempre
nos termos do art. 45 desta Lei; (Redação dada
pela Lei nº 14.112, de 2020)

III – na classe que o houver rejeitado, o voto
favorável de mais de 1/3 (um terço) dos
credores, computados na forma dos §§ 1º e 2º do
art. 45 desta Lei.

§ 2º A recuperação judicial somente poderá ser
concedida com base no § 1º deste artigo se o
plano não implicar tratamento diferenciado
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entre os credores da classe que o houver
rejeitado.

§ 3º Da decisão que conceder a recuperação
judicial serão intimados eletronicamente o
Ministério Público e as Fazendas Públicas
Federais e de todos os Estados, Distrito
Federal e Municípios em que o devedor tiver
estabelecimento.  (Incluído pela Lei nº 14.112,
de 2020).

Art. 58-A. Rejeitado o plano de recuperação
proposto pelo devedor ou pelos credores e não
preenchidos os requisitos estabelecidos no § 1º
do art. 58 desta Lei, o juiz convolará a
recuperação judicial em falência. (Incluído
pela Lei nº 14.112, de 2020)

Parágrafo único. Da sentença prevista
no  caput  deste artigo caberá agravo de
instrumento. (Incluído pela Lei nº 14.112, de
2020).

 

Diante dos resultados da assembleia geral de
credores, vistos os dispositivos legais supracitados, de análise
objetiva é possível concluir que: (a) no referido ato havia presentes
credores que representavam mais da metade do valor de todos os
créditos, independentemente de classes; (b) houve a aprovação de
2 (duas) das classes de credores; (c) na classe que rejeitou o
plano, houve o voto favorável de mais de 1/3 (um terço) dos
credores quirografários.

 

Dessa forma, realmente é viável juridicamente que
este juízo conceda a recuperação judicial, prestigiando o instituto
do “cram down” pela ocorrência de alternatividade no quórum de
aprovação, porquanto ainda que presente a não obtenção de
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maioria de votos em todas as classes dos credores, houve o
preenchimento dos requisitos legais do art. 58, § 1º, incisos I a III,
da LFRE.

 

O e. Tribunal de Justiça de Mato Grosso tem
entendimento consolidado no sentido de que, presentes os
requisitos de forma cumulativa para o “cram down”, deve ser
concedida a recuperação judicial, ensinando que as deliberações da
assembleia sobre deságios e deliberações de forma de pagamento,
prazos, correção de valores e juros aplicados são negociais, onde o
controle judicial sobre aspectos econômico-financeiros é mitigado,
e preenchidos os requisitos do art. 58, § 1º e incisos, da LFRE, com
a aplicação do instituto do “cram down”, impõe-se declarar a
viabilidade do plano, em homenagem ao princípio da preservação
da empresa em recuperação judicial.

 

Diante dessas diretrizes, todas as demais
ponderações da Curadoria e da Administração Judicial não
merecem ser consideradas por este juízo para negar a recuperação
judicial, tendo em vista que não é possível se ingressar no caráter
negocial das deliberações da assembleia. Isso se trata da esfera de
disponibilidade de interesses dos partícipes, não sendo sequer
direito indisponível para que haja a atuação judicial em tutela
administrativa de interesses puramente privados.

 

Ainda, sobre a necessidade da apresentação das
certidões negativas de débitos fiscais, conforme ponderado pelo
parquet, registro que possuo o mesmo entendimento da
magistrada antecessora que foi titular desta vara especializada,
registrando que a subordinação da concessão da recuperação
judicial à exigência contida no art. 57, colide com os princípios para
o qual foi criado o instituto, especialmente à preservação da
empresa que atende à função social prevista em nossa Constituição
Federal.
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Sabe-se que a falta da apresentação das certidões
negativas não traz qualquer prejuízo para os fiscos dos diversos
entes estatais, até porque o § 7º, do art. 6º, da LFRE, informa que
as execuções fiscais não são suspensas pelo deferimento da
recuperação judicial, permitindo que a cobrança possa ser feita a
qualquer tempo.

 

Mas não é só por isso, vale citar também que o art.
68, da LFRE, possibilita como faculdade o parcelamento de créditos
de natureza fiscal, o que induz na admissão de se possibilitar
admitir uma recuperação judicial com a existência de débitos
fiscais, mais um motivo para se afastar a opinião ministerial.

 

E o Superior Tribunal de Justiça por sua Corte
Especial igualmente definiu que não constitui ônus do contribuinte
a apresentação de certidões de regularidade fiscal para que lhe
seja concedida a recuperação judicial, pois a interpretação literal do
art. 57, da LFRE, inviabilizaria toda e qualquer recuperação judicial,
caso se entenda que a ausência das certidões de regularidade fiscal
do devedor impede a concessão do benefício recuperatório, levando
a decretação de falência como dificuldade futura até mesmo para o
recebimento do crédito tributário.

 

Ademais, pelos motivos explicitados, é o caso até
mesmo de se declarar a inconstitucionalidade incidenter tantum do
art. 57, da LFRE, por controle difuso de constitucionalidade, para
afastar as exigências nele contidas a fim de prejudicar a função
social da empresa, uma das garantias fundamentais asseguradas
na Constituição Federal (art. 1º, IV e 6º).

 

Por isso, deve-se permitir que as empresas
continuem suas atividades, com a execução do plano de
recuperação judicial, que se constitui na ferramenta adequada para
a regularização da situação em que se encontram com o
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afastamento da aplicabilidade do art. 57, da LFRE, autorizando-se
processar a recuperação judicial mesmo sem a apresentação das
respectivas certidões negativas de débitos tributários.

 

Por seu turno, resta a questão da vinculação
expressa ao plano, novação e extinção das garantias, onde o
Administrador Judicial ponderou que são legais as respectivas
cláusulas (10.1, 10.2, 10.2.1), ressalvando que extinção das
obrigações dos coobrigados e supressão de garantias sejam válidas
e oponíveis apenas aos credores que aprovaram o plano de
recuperação, sem nenhuma ressalva com base em posição do
Superior Tribunal de Justiça.

 

Essa posição do Administrador Judicial se estriba no
enunciado de súmula 58 do Superior Tribunal de Justiça, que
prescreve o seguinte:

“A recuperação judicial do devedor principal
não impede o prosseguimento das ações e
execuções ajuizadas contra terceiros devedores
solidários ou coobrigados em geral, por
garantia cambial, real ou fidejussória”.
(Enunciado de Súmula 581, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 14/09/2016, DJe 19/09/2016)

 

Não obstante o esforço de retórica das
recuperandas, que reconheço como factível, não é possível o
acolhimento deste pleito, pois ainda que a consequência natural
seja a extinção das demandas existentes, bem como a substituição
das dívidas originais para com os credores concursais pelas novas
obrigações previstas no Plano de Recuperação Judicial aprovado,
isso somente ocorrerá se houver o pagamento, sendo essa a única
forma de liberá-los da obrigação a que se obrigaram.

 

18/12/2024, 09:41 · Tribunal de Justiça de Mato Grosso - 1º Grau

https://pje.tjmt.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=3f5dce298f31b3b2a73991c7… 17/22



Além do que, o art. 59, da LFRE, tem disposição
expressa de que o plano de recuperação judicial implica novação
dos créditos anteriores ao pedido, obrigando o devedor e todos os
credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, de sorte que
não há como atender aos reclamos das recuperandas para a
extinção das obrigações dos coobrigados e supressão de garantias
como pretendido.

 

No entanto, mostra-se razoável que este juízo, pelo
menos garanta os bens de família dos garantidores e coobrigados
das recuperandas, durante o cumprimento do plano de recuperação
judicial que foi aprovado, com base nas obrigações assumidas
pelas empresas com vinculação direta a esse mesmo plano de
recuperação judicial, porque isso evitará, caso existam, atos
expropriatórios sem fundamento legal e em desrespeito a
dignidade das pessoas envolvidas.

 

Em finalização, no tocante a pretensão de litigância
de má-fé, não obstante o equívoco dos credores CAEDU COMÉRCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA. (“Caedu”); BLUE
BAY COMERCIAL LTDA. (“Blue Bay”); e BLUE CENTER COMERCIO
DE ROUPAS LTDA. (“Blue Center)” ao pretender impressionar este
juízo com argumentos sem fundamento nas provas dos autos e por
fatos alheios a esta recuperação, por ora não serão penalizados na
litigância de má-fé, sendo assegurado as recuperandas, as
tomadas de medidas judiciais cabíveis para defesa de sua honradez
e eventuais ressarcimentos morais que entendam devidos.

 

Ante o exposto:

I. DECLARO a inconstitucionalidade incidenter
tantum do art. 57, da LFRE, por controle difuso de
constitucionalidade, para afastar as exigências nele contidas de
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apresentação das certidões fiscais como condicionante da
aprovação desta recuperação judicial, e com fundamento no art.
58, § 1º, da LFRE;

 

II. HOMOLOGO o plano de recuperação judicial e
concedo a recuperação judicial à SPA ONLINE ASSESSORIA DE
MODA E APOIO ADM. LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
18.728.182/0001-87; HAP PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 15.916.680/0001-65; A3M4P PARTICIPAÇÕES
LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.916.690/0001-09; APJM
PARTICIPAÇÕES S/A, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
13.373.320/0001-39; Q1 COMERCIAL DE ROUPAS DA
AMAZÔNIA LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº
10.999.792/0001-03; Q1 COMERCIAL DE ROUPAS S/A, inscrita
no CNPJ/ME sob o nº 09.044.235/0001-50; ADM. COMÉRCIO DE
ROUPAS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.744.781/0001-
80; Q1 SERVIÇO E RECEBIMENTO LTDA., inscrita no CNPJ/ME
sob o n° 09.218.787/0001-37; AMD COMÉRCIO DE ROUPAS
LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.402.825/0001-81”) e
COLOMBO FRANCHISING EIRELI, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
03.466.251/0001-54, sociedades empresárias que compõe o
denominado  “Grupo Colombo”, destacando-se o seu cumprimento
nos termos dos artigos 59 a 61 da mesma lei, bem como na forma
no Plano de Recuperação,  dispensando, por ora, a apresentação da
certidão negativa de débitos fiscais, consignando que o marco
inicial para cumprimento, tal como consignado no plano, será o de
30 (trinta) dias da publicação da presente decisão.

 

III. DEFIRO ainda o pleito de reconhecimento da
extensão de competência deste juízo universal para ordenar a
suspensão de atos expropriatórios relativos às residências que
sejam efetivamente bens de família do sócio representante da
empresa e dos garantidores, assim identificados como (a) o imóvel
objeto de matrícula 111.246, registrado perante o 14º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo; o imóvel de matrícula 198.798,
registrado perante o 18º Cartório de Registro de Imóveis de São
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Paulo; (b) o imóvel de matrícula 183.671, registrado perante o 18º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, em razão das
obrigações exclusivamente assumidas pelas recuperandas com
direta vinculação ao plano de recuperação judicial ora homologado.

 

IV. INDEFIRO o pedido das recuperandas para a
extinção das obrigações dos coobrigados e supressão de garantias
como pretendido na sua petição incidental de manifestação quanto
aos pareceres do parquet e do Administrador Judicial
(ID.175052341).

 

V. EXTRAIAM-SE cópias da manifestação de
CAEDU COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA.
(“Caedu”); BLUE BAY COMERCIAL LTDA. (“Blue Bay”); e BLUE
CENTER COMERCIO DE ROUPAS LTDA. (“Blue Center)”
(ID.177061052) e da manifestação das recuperandas Q1
COMERCIAL DE ROUPAS S/A e OUTRAS (Id 177475281), com os
respectivos documentos por ambas anexados, para imediato
encaminhamento ao eminente MINISTRO CRISTIANO ZANIN
do Supremo Tribunal Federal, ao eminente MINISTRO MAURO
CAMPBELL MARQUES do Conselho Nacional de Justiça e ao
eminente PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA PAULO
GONET, visando às providências que eventualmente entenderem
cabíveis, anexando-se inclusive esta decisão.

VI. CERTIFIQUEM-SE as habilitações
retardatárias e colham-se as manifestações de estilo para posterior
decisão deste juízo. 

 

VII. OFICIEM-SE os cadastros de controle de
crédito – SERASA, CADIN, CCF, SPC e CARTÓRIOS DE PROTESTOS,
para que procedam a baixa dos apontamentos dos créditos
novados, sob condição resolutiva.
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VIII. INTIMEM-SE as Fazendas Nacional,
Estaduais e Municipais, para que tomem ciência da concessão da
recuperação judicial, remetendo-se cópia da presente decisão.

 

IX. COMUNIQUEM-SE a Junta Comercial e aos
doutos juízes cíveis da justiça comum Estadual, de Juizados
Especiais, Federais, Trabalhistas e CEJUSC.

 

X. NOTIFIQUEM-SE os representantes da União,
do Estado e do Município.

 

XI. CIENTIFIQUE-SE o Ministério Público do teor
desta decisão.

 

XII. Por oportuno, DETERMINO a manifestação do
Administrador Judicial, no prazo de 05 (cinco) dias, e a seguir
do douto Representante do Ministério Público, sobre os fatos
elencados no petitório constante do ID.172106248, bem com dos
documentos que lhe acompanham, e a seguir conclusos para
deliberação.

 

Expeça-se o necessário.
 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
 

Cuiabá/MT, data registrada no sistema.

 

Marcos Aurélio dos Reis Ferreira
Juiz de Direito em Substituição Legal
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